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Resumo: Tendo por objetivo a análise do artigo 489, § 1º, inciso IV, do Código 
de Processo Civil, o qual trata acerca da necessidade de enfrentar todos os 
argumentos deduzidos no processo, quando da prolação de algum 
pronunciamento do juiz, capazes de infirmar a sua conclusão, este artigo 
aborda as principais questões do artigo supracitado, sobretudo quando a tese 
argumentativa a ser rebatida na decisão judicial possui caráter genérico, para 
tanto, iniciando-se pela explanação geral do referido artigo e passando a 
analisar o dever de enfrentamento de tais alegações quando da prolação do 
ato frente a argumentação genérica. Por meio dessa perspectiva, conclui-se 
que no caso de sequer influenciar em algo no julgamento do processo, 
dispensar-se a afrontar tal argumentação genérica e, caso tenha influência, por 
menor que seja, a mera declaração de que tal argumentação fora enfrentada é 
suficiente para evitar flagrante nulidade do pronunciamento proferido. 
 
Palavras-chave: Pronunciamentos do Juiz. Dever de fundamentação. Direito 
fundamental. Nulidade do pronunciamento. Livre convencimento. 
 
Abstract: With the purpose of the analysis of Article 489, § 1º, section IV of the 
Civil Procedure Code, which is about the need to address all the arguments put 
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forward in the process, when the delivery of any statement of the judge, capable 
of invalidating its conclusion, this article discusses the implications of that 
article, especially when the argumentative thesis to be refuted in court decision 
has general nature to do so, starting with the general explanation of that article 
and going to analyze the coping duty of such claims when the delivery of front 
act the generic argument. Through this perspective, it is concluded that in the 
case of even influence something in the trial of the case, be dispensed with to 
confront such general arguments and, if you have influence, however small, the 
mere statement that such was faced argument is enough to avoid blatant nullity 
of the given statement. 
 
Keywords: Pronouncements of the Judge. Obligation to state reasons. 




Como toda legislação nova apresenta melhorias e divergências às 
respectivas legislações que a antecedeu, diferente não foi com o vigente 
Código de Processo Civil. 
A Lei nº 13.105/15 modificou inúmeros institutos e apresentou diversas 
novidades. Diferente não foi com relação ao assunto que este artigo aborda. 
Ademais, referente à fundamentação das decisões judiciais, como será 
demonstrado a frente, houve a mera incorporação de texto constitucional na 
própria redação do Código de Processo Civil. Aparentemente não há uma 
explicação lógica para tal feito senão buscar maior atenção e efetivo 
cumprimento daquela norma, qual seja o art. 93, inc. IX1, da Constituição 
Federal Brasileira.  
Frente tal alegação, vislumbro como inviável suscitar que o instituto dos 
elementos das decisões judiciais sofrerá grande modificação, não passando de 
uma mera incorporação de matéria constitucional dentro da lei processual, 
inclusive, disposição dispensável, mormente que, em tese, deveriam, as 
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decisões, estarem sendo devidamente fundamentadas desde a eficácia da 
Constituição Federal Brasileira de 1988. 
Na vigente codificação processual, o art. 4892 é o responsável por 
elencar os elementos da sentença e, além disso, versar sobre questões como 
interpretação da respectiva decisão (art. 489, § 3º, do CPC3), colisões entre 
normas quando da prolação da sentença (art. 489, § 2º, do CPC4) e, uma das 
disposições que mais chamou atenção, principalmente dos magistrados que 
integram o Poder Judiciário Brasileiro, o art. 489, § 1º, do CPC5, o qual 
disciplina acerca dos requisitos necessários para que qualquer pronunciamento 
do juiz seja reputado como devidamente fundamentado, o que em momento 
algum no tombado CPC, Lei nº 5.869/73, era possível observar. 
Além disso, merece atenção a disposição do inciso IV, do § 1º, do art. 
489, do CPC, porquanto é o responsável por nos remeter a discussão deste 
trabalho acadêmico. Diante do vigente código, quando da prolação de qualquer 
pronunciamento, o julgador deverá enfrentar todos os argumentos deduzidos 
no processo que sejam capazes de confrontar sua decisão. Veja-se que, diante 
de flagrante lacuna na disposição, não é necessária a fundamentação de toda 
e qualquer alegação no processo, o que muitos pensam. 
A problemática surge quando diversas teses argumentativas de cunho 
genérico são apresentadas no processo, seja pelo autor, quanto pelo réu, e 
essas argumentações consigam afrontar a decisão tomada pelo julgador. Dado 
o caráter genérico dos argumentos das partes, deverá a decisão judicial rebate-
la ou simplesmente ignora-la? Ou ainda, caso deva rebater a argumentação na 
decisão judicial, seja qual for o pronunciamento, deverá ser confrontado ponto 
por ponto daquela tese argumentativa genérica ou a breve alegação dela, 
como forma de afronta-la, na decisão judicial será suficiente para evitar suposta 
alegação de ausência de fundamentação adequada e, consequentemente, 
declaração de nulidade daquela decisão? 
Partindo desses questionamentos, e dentro dos estreitos limites dessa 
exposição, se afigura necessário expor, em rápidas linhas, as ideias centrais 
sobre o que vem a ser o dever do julgador em enfrentar “todos” os argumentos 
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deduzidos no processo e a posição a ser tomada pelo julgador quando da 
existência de qualquer tese argumentativa genérica que afronte sua decisão. 
 
1 O DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA DAS DECISÕES 
JUDICIAIS (ART. 489, § 1º, INC. IV, DO CPC) NO VIGENTE CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL 
 
Diferentemente da alegação de que o art. 489, § 1º, inc. IV, do Código 
de Processo Civil seria uma novidade no ordenamento jurídico, o legislador, 
novamente, trouxe algo pré-existente no ordenamento jurídico brasileiro, 
inclusive, disposição de cunho constitucional (art. 93, inc. IX, da Constituição 
Federal Brasileira de 1988), de modo que a única novidade existente quanto ao 
referido disposto é sua disposição da redação no Código de Processo Civil 
vigente. Novamente, pois, de igual forma na parte geral do Código de Processo 
Civil vigente (Livro I, Título Único, Capítulo I do CPC) fora incorporado o texto 
de alguns dos artigos e incisos da Constituição Federal do Brasil em uma lei 
infraconstitucional, no caso, o Código de Processo Civil. 
Dispõe o artigo 489, § 1º, inciso IV, do Código de Processo Civil que a 
sentença judicial, ou qualquer pronunciamento do juiz, não será considerada 
devidamente fundamentada caso “não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador1”. 
Veja-se que a disposição do artigo supracitado no Código de Processo 
Civil não foi à toa, em suma, afronta entendimento pacificado do Superior 
Tribunal de Justiça, notadamente o do livre convencimento motivado do 
magistrado, o qual possibilita que julgador não está obrigado a responder, um a 
um, todos os argumentos indicados pelas partes quando já tiver fundamentado 
sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos 
limites da lide proposta6. 
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Afrontar não seria a palavra mais adequada para o dispositivo, mas sim, 
regulamentar, regulamentar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
com resguardo aos princípios fundamentais da invocação da atividade 
jurisdicional (art. 5º, inc. XXXV, da CF)7 e da ampla defesa e do contraditório 
(art. 5º, inc. LV, da CF)8. 
 
A questão é que esse entendimento jurisprudencial – que já virou 
praticamente um jargão no âmbito dos tribunais – vem sendo utilizado 
para justificar a desnecessidade de análise das alegações da parte 
mesmo nos casos em que a sua tese foi rejeitada.  
Esse mau costume constitui não apenas um erro técnico como 
também uma forma de aniquilar o direito de ação e as garantias do 
contraditório e da ampla defesa. Sim, porque embora a Constituição 
diga que a parte tem o direito de provocar a atividade jurisdicional 
(art. 5º, XXXV), e embora a Constituição garanta à parte amplas 
possibilidades de defesa e de influência (art. 5º, LV), o Judiciário diz 





Não se busca retirar do magistrado a possibilidade de utilização do 
princípio do livre convencimento motivado, mas sim busca garantir que as 
partes litigantes tenham o seu direito de influência no processo preservados, 
principalmente a parte vencida, porquanto, querendo ou não, fora a prejudicada 
com o resultado do processo judicial. 
A interpretação do referido artigo não deve ser levada ao pé da letra, 
veja-se que não há sentido em impor ao magistrado a analisar todos os 
argumentos das partes, até porque seria algo ilógico, na realidade a 
interpretação de que o magistrado é obrigado a analisar todos os argumentos 
do processo nada mais vai fazer do que tumultuar o processo e retirar a 
objetividade que tanto se busca na discussão das questões judiciais, inclusive, 
tornando o processo ainda mais moroso e afetando a efetividade processual3. 
Como será tratado no terceiro tópico deste artigo, as modalidades de 
fundamentação dos atos sofreram mudanças, inclusive, o que serve para 
corroborar a alegação do parágrafo anterior. 
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  DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: Volume 2. 10ª Ed. 
Salvador: Juspodivm, 2015. 336p. 
3
  JORGE NETO, Nagibe de Melo. Sentença Cível – Teoria e prática. 6ª Ed. Salvador: 
Juspodivm, 2015. 160/161pp. 
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Nagibe de Melo Jorge Neto busca dizer que, não necessariamente está 
obrigado o juiz a analisar toda a argumentação do réu caso venha a petição 
inicial ser julgada procedente, não estando, de igual forma, obrigado a analisar 
toda a alegação do autor caso a inicial seja julgada improcedente. 
Como o próprio inciso do § 1º, do artigo 489, do Código de Processo 
Civil aduz, “ [...] enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes 
de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador.4 “, para isso, no 
momento da confecção da sentença o magistrado deverá ater-se às condições 
necessárias e suficientes para o deferimento ou não do pedido, de modo que 
estará diante do que necessariamente precisará rebater e, com isso, evitar 
eventual recurso alegando nulidade de sua sentença. 
Por mais confuso que venha a parecer, as condições necessárias e 
suficientes nada mais são do que critérios subjetivos estabelecidos tanto pelos 
auxiliares do processo na elaboração de suas peças, dos próprios advogados 
ou do próprio juiz, até porque é algo intrínseco à peça. Diferenciam-se, 
porquanto são condições necessárias aquelas que necessariamente se 
verificam para o atendimento ou não do pedido inicial, enquanto nas condições 
suficientes estão ligadas aquelas sem as quais não poderia o pedido ser 
atendido. 
O primeiro conflito é distinguir quando as condições serão necessárias e 
quando serão suficientes.  
Diante do posto em testilha referente ao processo judicial, o julgador é 
obrigado a afrontar tanto os argumentos do autor, quanto os do réu que 
neguem, infirmem ou contrariem eventual direito alegado, até porque é o 
momento em que se está estabelecendo o direito a ser aplicado, seja condição 
necessária, seja condição suficiente5. 
Posteriormente ao estabelecimento das condições, caso o julgador 
entenda pela procedência do pleito inicial poderá apenas suscitar e afrontar as 
alegações do réu que neguem, infirmem ou contrariem o preenchimento das 
condições, até porque seria algo ilógico atacar as alegações que não sejam 
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  BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Art. 489, 
§ 1º, inc. IV. 
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norteadas e não tenham condão de afetar a cognição já formada pelo 
magistrado, ou seja “ [...] argumentos deduzidos no processo capazes de [...] 
infirmar a conclusão adotada pelo julgador.6 “. Caso o julgador entenda pela 
improcedência, sua fundamentação poderá apenas afrontar a inexistência de 
uma condição necessária para o deferimento da ação, ficando dispensado 
rebater demais alegações do autor que sustentem eventual existência de 
demais condições para deferir aquele pedido, porquanto que mesmo que tenha 
o autor razão nesse ponto, a inexistência daquela condição prévia inviabiliza a 
procedência do pedido, porém, não afasta o dever de afrontar argumentos 
favoráveis da existência da condição que o julgador nega presente naquele 
caso7. 
O magistrado continua e continuará livre no seu julgamento, conforme 
será demonstrado a frente em tópico específico, contanto que motivado e, 
acima de tudo, respeitando o direito de influência da parte vencida nas 
argumentações que versem sobre inexistência de um direito ou que dele 
neguem, infirmem ou contrariem.  
Desta forma, o art. 489, § 1º, inc. IV, do Código de Processo Civil deve 
ser interpretado em conforme ao pacificado entendimento jurisprudencial de 
que o magistrado apenas é obrigado a examinar os argumentos que 
interferiram no convencimento dele9, de modo que o juiz não é obrigado a 
apreciar todos os argumentos expostos pelas partes, vez que sua função é 
aplicar a lei cabível à espécie, quando identificado o fato10, estabelecendo a 
lógica do raciocínio argumentativo como um dos requisitos para a decisão 
reputar-se devidamente fundamentada8. 
O mérito do inc. IV, do § 1º, do art. 489, é estabelecer formalmente a 
perfeição lógica do raciocínio argumentativo como um dos requisitos 
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2 A COLISÃO DA TESE ARGUMENTATIVA GENÉRICA E DA COGNIÇÃO 
DO JULGADOR 
A definição da palavra genérico é tudo aquilo que é tratado em termos 
vagos, imprecisos10. Diferentemente não seria uma argumentação genérica, 
afinal, normalmente é aquela argumentação que sequer rebate o que já fora 
exposto nos autos e, caracteriza-se especialmente por ser aplicável a inúmeros 
processos sem a necessidade de modificação da mesma tese. São justamente 
essas argumentações que tem o condão de embargar o regular tramite do 
processo, tornando-o ainda mais moroso. 
Normalmente, esse tipo de tese genérica é corriqueiramente visualizado 
em ações que tenham uma parte figurando, normalmente, no mesmo polo de 
diversas demanda, normalmente passivo, e envolvam o mesmo assunto, ou 
seja, ações de massa. 
O conteúdo desse tipo de argumentação nem sempre não é ligado à 
matéria que é discutida naquele processo, normalmente até abrange, porém de 
forma supérflua, deixando de analisar caso a caso, como, ao menos, deveria 
ser os processos judiciais brasileiros. 
Noutro viés, existem argumentações genéricas que sequer 
correspondem à matéria daquele processo, seja por equivoco, ou para evitar 
flagrante preclusão temporal da não interposição de determinada peça, 
inclusive, para evitar possível prescrição ou decadência por parte do autor da 
demanda. 
Fator comum e incontroverso é que em ambos os casos protelam o 
julgamento do processo judicial, inclusive, pelo seu caráter genérico, 
normalmente abrange diversas temáticas dentro de uma única tese 
argumentativa, podendo ser ou não ligadas à matéria posta em juízo. Diante 
disso, torna-se, a peça em si, com grande número de páginas, corroborando 
com a lentidão no julgamento do processo. 
A problemática é que essa argumentação genérica pode ou não guardar 
pertinência à matéria que se discute no processo e à cognição do magistrado.  
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  HOUAISS. Instituto Antônio Houaiss. Mini dicionário de língua portuguesa. 4ª Ed. 
Rio de Janeiro: Objetiva, 2010. 386p 
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Conforme demonstrado no tópico anterior, existe uma lacuna no inciso 
IV, do § 1º, do artigo 489, do Código de Processo Civil, mormente que não são 
todos os argumentos que embasam o processo que deverão ser afrontados 
pelo julgador, mas sim aqueles que visam infirmar a decisão do juiz11. 
Enquanto essa argumentação genérica não ser pertinente em relação à 
matéria do processo ou não infirmar a decisão do juiz, respeita-se o 
entendimento jurisprudencial de que o magistrado apenas é obrigado a 
examinar os argumentos que invalidem o seu convencimento11.  
 
Entendo que a previsão legal tem como objetivo afastar a exigência 
de enfrentamento os argumentos relevantes e pertinentes ao objeto 




Porém, nasce a problemática exposta neste artigo a partir do momento 
que alguma alegação genérica formulada em tese de argumentação afrontar 
aquele entendimento do magistrado para o julgamento do processo. Veja-se 
que a partir desse momento nos remetemos às perguntas dispostas na 
introdução deste artigo.  
Em um primeiro momento, é necessário discutir e compreender se a 
decisão judicial deverá rebater tal tese genérica ou simplesmente ignora-la. 
Como é uma temática que até então não fora discutida, necessário a análise da 
disposição do art. 489, § 1º, inc. IV, do Código de Processo Civil, para que 
possamos ter base e norte para responder este primeiro questionamento. 
A lei processual civil não veda ao magistrado em eximir-se de analisar 
integralmente parcela dos argumentos e documentos do processo caso já 
tenha sua decisão formada, contudo, espera-se do julgador que valorize a 
influência dos litigantes no processo judicial, com isso, analisando as teses que 
lhes são favoráveis naquele caso. 
Ora, se a única coisa, em tese, que se espera do magistrado é que este 
valorize a influência da parte no processo, ignorar a tese argumentativa 
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  NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado 
artigo por artigo. 1ª Ed. Salvador: Juspodivm, 2016. 810p. 
12
  NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado 
artigo por artigo. 811p. 
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genérica que por ela foi elaborada, por mais absurdo que possa parecer, 
mormente submeter o julgador a ler peças iguais, inclusive, teses iguais que 
muitas vezes apenas possuem diferente número de processo e diferente parte 
adversa litigando, a não observação dos argumentos e não os mencionar na 
respectiva decisão judicial que ora se proferirá, apenas quando influenciar na 
cognição do magistrado, caracteriza, a decisão, como infundamentada, sem 
sombra de dúvidas, e, pela consequência lógica de tal omissão, ocasionando a 
nulidade do pronunciamento, mormente ter violado a disposição legal do 
Código de Processo Civil (art. 489, § 1º, inc. IV). 
 
3 A FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL CONTRA A TESE 
ARGUMENTATIVA GENÉRICA: EXAURIENTE OU SUFICIENTE? 
 
Encaminhando-se para o fim deste artigo, superada toda a discussão 
acima, a última questão remanescente, e a que será responsável por 
proporcionar a resolução da problemática presente neste artigo, consiste na 
profundidade da argumentação a ser feita pelo julgador quando da prolação da 
decisão judicial. 
Existem duas formas de fundamentações das decisões judiciais 
admissíveis no ordenamento jurídico brasileiro, as quais ficavam a critério do 
julgador em aplicar uma ou outra até a vigência da Lei nº 13.105/15, ora 
Código de Processo Civil. São elas, respectivamente, a fundamentação 
exauriente e a fundamentação suficiente. 
A fundamentação exauriente opõe ao juiz que necessariamente enfrente 
todas as alegações das partes constantes no processo a ser julgado ou 
proferida qualquer espécie de decisão judicial, enquanto na fundamentação 
suficiente basta que enfrente e decida todas as causas de pedir do autor e 
todos os fundamentos de defesa do réu13. Como já destacado, o entendimento 
pacificado do Superior Tribunal de Justiça é quanto a admissibilidade da 
utilização da fundamentação suficiente12 para a devida elaboração de qualquer 
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  NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado 
artigo por artigo. 810p. 
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pronunciamento judicial, sem possibilidade de alegação de nulidade do referido 
ato. 
 
Nos termos do dispositivo é possível concluir que a partir do Advento 
do novo Código de Processo Civil não bastará ao juízo enfrentar as 
causas de pedir e fundamentos de defesa, mas todos os argumentos 
que os embasam. O dispositivo legal, entretanto, deixou uma brecha 
o juiz quando previu que a exigência de enfrentamento se limita aos 




Concorda-se em parte com Daniel Amorim Assumpção Neves. De fato, 
existe uma brecha no artigo 489, § 1º, inc. IV, do Código de Processo Civil, 
inclusive, nas palavras do referido doutrinador “ entendo que a previsão legal 
tem como objetivo afastar da exigência de enfrentamento os argumentos e 
relevantes e pertinentes ao objeto da demanda liberando o juiz da atividade 
valorativa inútil15 ”, de forma a entender que a fundamentação a ser adotada 
pelos julgadores passou a ser a exauriente desde a vigência da lei processual. 
Na realidade, entende-se que o atual sistema de fundamentação de 
todas as decisões judiciais não é nem exauriente, muito menos suficiente, na 
realidade seria um sistema híbrido. Por um lado, o julgador é obrigado, sob 
pena de nulidade do ato que profere, a rebater todos os atos que possam 
infirmar sua decisão, porém, dispensando de rebater teses argumentativas 
irrelevantes e impertinentes, nesse momento concordando com Daniel Amorim 
Assumpção Neves, retirando do encargo do magistrado a atividade valorativa 
inútil. 
Desta forma, frente aos dois vieses do art. 489, § 1º, inc. IV, do Código 
de Processo Civil, notadamente, o primeiro com relação ao direito de influência 
da parte litigante no processo judicial, e o segundo com relação a valoração 
apenas das argumentações úteis constantes no processo pelo magistrado, 
entende-se que, na problemática exposta neste trabalho acadêmico, deve, o 
artigo supracitado, ser compreendido em favor do julgador quando da prolação 
de sua decisão judicial, respeitando a sua atividade valorativa dada aos 
                                                          
14
  NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado 
artigo por artigo. 810/811pp. 
15
 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado 
artigo por artigo. 811p. 
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argumentos presentes no processo judicial. Assim, a mera alegação de ciência 
da tese argumentativa genérica evita flagrante nulidade da decisão judicial e 
violação ao artigo que embasa este trabalho, contanto que reste demonstrado 
que tais alegações são supérfluas e não possuem condão de alterar a cognição 
já estabelecida, a ponto de não prejudicar o autor, caso não seja condição 
necessária de seu direito, ou não prejudicar o réu, quando neguem, infirmem 
ou contrariem eventual direito alegado, inclusive, pela ausência de objetividade 
presente na tese argumentativa genérica, esta será coberta por aquelas que 




Espera-se ter evidenciado, com essa breve digressão, que quando da 
prolação das decisões judiciais, não está, o julgador, adstrito a aplicar 
fundamentação exauriente frente a argumentações meramente genéricas e 
protelatórias. 
O art. 489, § 1º, inc. IV, do Código Processo Civil deve ser 
compreendido como refúgio de direitos fundamentais dos litigantes, sobretudo, 
deve ser ligado ao direito de influência deles no processo judicial. O dever de 
fundamentação das decisões judiciais não é algo novo no ordenamento jurídico 
brasileiro, muito pelo contrário, é algo que, em tese, deveria estar sendo feito 
desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, porquanto sua previsão 
lá expressa. As partes, especialmente o vencido, tem o direito de saber o 
porquê de determinada tese alegada no processo judicial não ter prosperado, 
compreendendo-se o motivo da tutela jurisdicional ter sido prestada da forma 
como dispor a decisão judicial. 
A referida disposição da lei processual, desde a entrada em vigor desta, 
nada mais é do que a junção de duas modalidades de fundamentação, ambas 
já admitidas nas codificações processuais passadas, notadamente a 
fundamentação exauriente e a fundamentação suficiente, a última como sendo 
suficiente para fundamentar qualquer decisão judicial, conforme entendimento 
já pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça13 acerca da temática e, por 
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conta disso, não sendo possível a alegação de nulidade do ato diante de sua 
adoção. 
Em suma, atualmente existe um sistema híbrido de fundamentação das 
decisões judiciais, frente que, quanto seu caráter exauriente, deverá rebater 
apenas as teses argumentativas que infirmar a posição adotada pelo julgado e, 
mais do que isso, que adentrem ao mérito daquele processo, ficando, as 
argumentações genéricas, dispensadas de serem rebatidas integralmente, 
porém devendo ser mencionadas, sobretudo por tratar-se de tese supérflua.  
Ademais, ainda norteado na disposição do art. 489, § 1º, inc. IV, do 
Código de Processo Civil, fica a critério do magistrado rebater demais teses 
suscitadas no curso do processo, diante do viés suficiente da fundamentação 
daquela decisão judicial, em outras palavras, permanecendo-se, assim, a 
fundamentação suficiente após a vigência do atual CPC e permanecendo como 
válido o princípio do livre convencimento motivado. O que reforça a ideia de 
sistema híbrido de fundamentação. 
Portanto, nesse contexto, levando em conta o caráter superficial das 
teses argumentativas genéricas, em sede de juízo de valor do magistrado, 
novamente, não é necessário o enfrentamento minucioso de tais, contanto que 
possuam, de fato, o caráter genérico e que demais fundamentações, quando 
da prolação de determinada decisão judicial, abranjam outras questões 
arguidas no curso do processo com tocante ao mérito. Atenta-se que, apenas 
por enfrentarem a cognição do magistrado, devem ser mencionadas quando na 
decisão judicial, porquanto, mesmo que não tenham força de influência para 
modificar o deslinde da causa, atacam diretamente o entendimento adotado 
naquele processo. 
Do contrário, não se respeitando o Código de Processo Civil e violando a 
própria Constituição Federal, tem-se que a decisão judicial será nula por 
ausência de fundamentação adequada, com fundamento no art. 489, § 1º, inc. 





                                                          
1
  Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 
Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: [...] IX - todos os 
julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 
atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais 
a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação. 
 
2
  Art. 489. São elementos essenciais da sentença: I - o relatório, que conterá os nomes 
das partes, a identificação do caso, com a suma do pedido e da contestação, e o 
registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo; II - os 
fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito; II - o dispositivo, 
em que o juiz resolverá as questões principais que as partes lhe submeterem. 
 
3
  Art. 489, § 3
o
. A decisão judicial deve ser interpretada a partir da conjugação de todos 
os seus elementos e em conformidade com o princípio da boa-fé. 
 
4
  Art. 489, § 2
o
. No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar o objeto e os 
critérios gerais da ponderação efetuada, enunciando as razões que autorizam a 
interferência na norma afastada e as premissas fáticas que fundamentam a conclusão. 
 
5
  Art. 489, § 1
o
. Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que: I - se limitar à indicação, à reprodução ou à 
paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão 
decidida; II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo 
concreto de sua incidência no caso; III - invocar motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; V - se limitar a 
invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 
determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos; VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente 
invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento 
ou a superação do entendimento. 
 
6
  (STJ - AgRg no REsp: 1165302 SP 2009/0207635-8, Relator: Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, Data de Julgamento: 09/02/2010, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 18/02/2010). (STJ – Resp 415706 PR 2002/0019919-2, Relator: 
Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Data de Julgamento: 04/06/2002, T4 – 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/08/2002). (STJ – AgInt no AREsp 
873822 SP 2016/0052528-0, Relator: MARCO AURÉLIO BELIZZE, Data de 




  Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes. [...] XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito. 
 
8
  Art. 5º -Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes. [...] 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 





                                                                                                                                                                          
9
  (STF – RE 22918 PA. Relator: Ministro MARCO ANTONIO LOBO CASTELO BRANCO, 
Data de Julgamento: 12/06/2014, Data de Publicação: 30/06/2014). 
 
10
  (TRF-1 – EDAC 7084 DF 94.01.07084-9. Quarta Turma. Relator: Juiz EUSTÁQUIO 
SILVEIRA, Data de Julgamento: 26/02/1996, Data de Publicação: 01/04/1996). 
 
11
  (STF – RE 22918 PA. Relator: Ministro MARCO ANTONIO LOBO CASTELO BRANCO, 
Data de Julgamento: 12/06/2014, Data de Publicação: 30/06/2014). 
 
12
  (STJ, 2ª Turma, AgRg no AREsp 549.852/RJ, relator: Ministro HUMBERTO MARTINS. Data de 
Julgamento: 07/10/2014. Data de Publicação: 14/10/2014) (STJ, 3ª Turma, AgRg nos EDcl no 
REsp 1.353.405/SP, relator: Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO. Data de Julgamento: 
02/04/2013. Data de Publicação: 05/04/2013).  
 
13
 (STJ, 2ª Turma, AgRg no AREsp 549.852/RJ, relator: Ministro HUMBERTO MARTINS. Data de 
Julgamento: 07/10/2014. Data de Publicação: 14/10/2014) (STJ, 3ª Turma, AgRg nos EDcl no 
REsp 1.353.405/SP, relator: Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO. Data de Julgamento: 
02/04/2013. Data de Publicação: 05/04/2013). 
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